
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.289 - PR (2011/0311312-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : J S 
ADVOGADOS : ALESSANDRO SILVERIO 
  BRUNO AUGUSTO GONÇALVES VIANNA 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR, COM VIOLÊNCIA PRESUMIDA. 
PEDIDO DE JUNTADA DE NOTAS TAQUIGRÁFICAS. RELEVÂNCIA 
DOS PRONUNCIAMENTOS ORAIS NÃO DEMONSTRADA. 
INEXISTÊNCIA DE DISCREPÂNCIA OU OMISSÃO QUANTO AOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Muito embora o Regimento Interno preconize a juntada das notas 
taquigráficas (arts. 100 e 103 do RISTJ), como parte integrante da decisão, essa 
regra tem sido flexibilizada, a fim de abreviar o tempo que intermedeia o 
julgamento e a respectiva publicação do acórdão, em especial atenção ao princípio 
da celeridade e da efetividade na prestação jurisdicional.

2. Assim, desde que não haja discrepância entre os eventuais 
pronunciamentos orais e o que restou consignado no acórdão lavrado pelo Relator, 
tem-se dispensado a juntada das notas taquigráficas, prática que não fere o devido 
processo legal substancial.

3. O Embargante não logrou demonstrar que o conteúdo dos debates foi 
relevante ao deslinde da causa, mormente porque o julgado foi proferido por 
unanimidade, nos termos do voto condutor do julgado, sendo-lhe garantido o 
acesso aos fundamentos da decisão que, por ventura, pretenda impugnar por meio 
dos recursos cabíveis. Omissão inexistente. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de junho de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.289 - PR (2011/0311312-8)
  
EMBARGANTE : J S 
ADVOGADOS : ALESSANDRO SILVERIO 
  BRUNO AUGUSTO GONÇALVES VIANNA 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por J S, em face de acórdão 

proferido pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, da minha relatoria, que conheceu 

parcialmente e desproveu o recurso especial, assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR, COM VIOLÊNCIA PRESUMIA. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 381, INCISO III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL, PELA NÃO APRECIAÇÃO DE TODAS AS PROVAS 
TRAZIDAS PELA DEFESA. MERA TESE DE INOCÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N.º 83 DO STJ. OFENSA AO ART. 571, INCISO 
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA. PRECLUSÃO QUE 
NÃO FOI RECONHECIDA. TESES ANALISADAS EM DECISÕES 
INTERLOCUTÓRIAS. EXAME DE CORPO DE DELITO. DESCONSTITUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07 DO STJ. LAUDO DE AVALIAÇÃO 
PSICOLÓGICA DA VÍTIMA NA FASE INVESTIGATÓRIA. IRRELEVÂNCIA 
PARA O RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE PENAL DO 
RECORRENTE. LEGALIDADE. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE 
TESTEMUNHA E DE PERÍCIA NO ÓRGÃO GENITAL DO RÉU. 
DESNECESSIDADE DEMONSTRADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. RETIRADA DO ACUSADO DA SALA DE AUDIÊNCIA A 
PEDIDO DE TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO. FALTA DE PROVA DO 
PREJUÍZO. PAS DE NULITÉ SANS GRIEF. PLEITO DE ACAREAÇÃO 
INDEFERIDO. AVALIAÇÃO DA CONVENIÊNCIA E NECESSIDADE DAS 
DILIGÊNCIAS. EXAME INVIÁVEL NA VIA. DEGRAVAÇÃO DO ÁUDIO DAS 
MÍDIAS DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. 
DESNECESSIDADE. CARÁTER PROTELATÓRIO. NEGATIVA DOS PEDIDOS 
EM DECISÕES FUNDAMENTADAS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

1.  A suposta afronta ao art. 619 do Código de Processo Penal não 
subsiste, porquanto o acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira 
clara e coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu convencimento. 
Com efeito, a pretensão de utilizar-se do instrumento aclaratório para rediscutir 
matéria devidamente analisada e decidida, apoiado no inconformismo com a 
condenação e claro intento de reverter o resultado que lhe foi desfavorável, é 
medida inaceitável na via dos embargos de declaração.

2.  Diante da motivação apresentada pelo acórdão, não subsiste a 
arguida contrariedade ao art. 381, inciso III, do Código de Processo Penal, pois 
que a sentença e o acórdão que a manteve indicaram os motivos de fato e de direito 
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em que se fundou a decisão condenatória.
3.  Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, os julgadores não 

são obrigados a responder todas as questões e teses deduzidas em juízo, sendo 
suficiente que exponham os fundamentos que embasam a decisão, como ocorreu na 
espécie. Súmula n.º 83 do STJ. O Recorrente, ademais, sequer especifica quais 
seriam as provas da Defesa que não foram apreciadas durante a instrução, deixando 
claro que pretende mero reexame de provas, com o objetivo de ser absolvido.

4.  No caso, o Juiz do processo afirmou que os teses de nulidade foram 
examinadas e afastadas no decorrer da ação penal, motivo pelo qual não haveria 
propósito em reproduzir os argumentos expendidos na sentença condenatória. E 
inexistindo reconhecimento de preclusão, não se vislumbra ofensa ao art. 571, inciso 
II, do Código de Processo Penal. 

5.  O recurso especial não se destina à revisão dos critérios e da 
metodologia utilizados no exame de corpo de delito, sobretudo em se tratando da 
apuração da prática de atos libidinosos, que nem sempre deixam vestígios. Ademais, 
o fato de a Defesa ter apresentado um laudo questionando a perícia médica oficial 
não tem o condão de desconstituir as conclusões da laudo do Instituto Médico Legal 
que, face o princípio do livre convencimento motivado, sequer vincula o 
Magistrado. Observância aos preceitos dos arts. 168, parágrafo 1.º, e 181 do 
Código de Processo Penal.

6.  Não há necessidade de que a avaliação psicológica da vítima seja 
firmada por dois peritos oficiais, nos termos da antiga redação do art. 159 do 
Código de Processo Penal. E, de qualquer modo, a decretação da nulidade dessa 
prova inquisitorial em nada aproveita ao Recorrente, já que a sentença de primeiro 
grau e o acórdão recorrido consideraram vários outros elementos probatórios 
colhidos sob o crivo do contraditório para reconhecer a prática do abuso sexual.

7.  O fato de a lei facultar às partes a apresentação de um número 
determinado de testemunhas não significa que todas aquelas que venham a ser 
arroladas serão, obrigatoriamente, ouvidas no deslinde da instrução. O cotejo das 
provas relevantes à elucidação da verdade real inclui-se na esfera de 
discricionariedade mitigada do juiz do processo, o qual, vislumbrando a existência 
de diligências lato sensu protelatórias, desnecessárias ou impertinentes aos autos, 
poderá indeferi-las mediante decisão fundamentada. Exegese do art. 411, § 2.º, do 
Código de Processo Penal.

8.  Entendendo o julgador que há elementos suficientes para o 
julgamento da causa, em razão das provas já produzidas no processo, não há que se 
falar em cerceamento de defesa, pelo indeferimento da produção de prova pericial 
claramente desnecessária para apurar a consumação do crime.

9.  A retirada do réu da sala de audiências, durante o depoimento de 
testemunha de acusação, é procedimento autorizado pelo art. 217 do Código de 
Processo Penal, que não implica em cerceamento de defesa.

10. O magistrado indeferiu a acareação entre o réu e testemunhas de 
acusação fundamentadamente e o recurso especial não é o instrumento adequado 
para a análise da pertinência, ou não, das diligências requeridas no curso da ação 
penal, porquanto tal providência demanda aprofundada análise do acervo 
probatório produzido.

11. O registro dos interrogatórios dos réus e dos depoimentos das 
testemunhas mediante sistema de gravação de voz e imagem é providência permitida 
pelo art. 405 do Código de Processo Penal, com a redação atribuída pela Lei n.º 
11.719/2008, para acelerar o andamento dos trabalhos. Portanto, tendo em vista a 
desnecessidade da redução a termo da audiência face ao registro fiel da íntegra do 
ato, não há nulidade a ser sanada.
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12. Em que pese a possibilidade de nomear assistente técnico para 
acompanhar elaboração de laudo, como tal providência não era obrigatória,   não 
se configura violação ao contraditório o simples fato de a Defesa não ter 
acompanhado um dos exames psicológicos a que se submeteu a vítima, após o crime. 
E, como dito, o juízo condenatório está firmado em outros elementos colhidos 
durante a instrução criminal.

13. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido." (fls. 
1.752/1.754)

Busca o Embargante a juntada das notas taquigráficas, a quais "fizeram 

considerações relevantíssimas acerca das matérias tratadas no recurso constitucional" (fl. 

1.791) protestando pela republicação do recurso, diante da complexidade das questões analisadas 

pelo colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR, COM VIOLÊNCIA PRESUMIDA. 
PEDIDO DE JUNTADA DE NOTAS TAQUIGRÁFICAS. RELEVÂNCIA 
DOS PRONUNCIAMENTOS ORAIS NÃO DEMONSTRADA. 
INEXISTÊNCIA DE DISCREPÂNCIA OU OMISSÃO QUANTO AOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Muito embora o Regimento Interno preconize a juntada das notas 
taquigráficas (arts. 100 e 103 do RISTJ), como parte integrante da decisão, essa 
regra tem sido flexibilizada, a fim de abreviar o tempo que intermedeia o 
julgamento e a respectiva publicação do acórdão, em especial atenção ao princípio 
da celeridade e da efetividade na prestação jurisdicional.

2. Assim, desde que não haja discrepância entre os eventuais 
pronunciamentos orais e o que restou consignado no acórdão lavrado pelo Relator, 
tem-se dispensado a juntada das notas taquigráficas, prática que não fere o devido 
processo legal substancial.

3. O Embargante não logrou demonstrar que o conteúdo dos debates foi 
relevante ao deslinde da causa, mormente porque o julgado foi proferido por 
unanimidade, nos termos do voto condutor do julgado, sendo-lhe garantido o 
acesso aos fundamentos da decisão que, por ventura, pretenda impugnar por meio 
dos recursos cabíveis. Omissão inexistente. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Conforme sucintamente relatado, o Embargante pugna apenas pela juntada das 

notas taquigráficas da sessão de julgamento, para que façam parte integrante do acórdão, bem 

com sua subseqüente republicação, com a devolução do prazo recursal.

A propósito, dispõe o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:

"Art. 100. As conclusões da Corte Especial, da Seção e da Turma, 
em suas decisões, constarão de acórdão no qual o relator se reportará às 
notas taquigráficas do julgamento, que dele farão parte integrante."

...........................................................................................................
.....

"Art. 103. Em cada julgamento, as notas taquigráficas registrarão o 
relatório, a discussão, os votos fundamentados, bem como as perguntas 
feitas aos advogados e suas respostas, e serão juntadas aos autos, com o 
acórdão, depois de revistas e rubricadas.

§ 1º. Prevalecerão as notas taquigráficas, se o seu teor não 
coincidir com o do acórdão.

§ 2º. As inexatidões materiais e os erros de escrita ou cálculo 
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contidos na decisão poderão ser corrigidos por despacho do relator, ou por 
via de embargos de declaração, quando couberem.

§ 3º. Encaminhadas as notas taquigráficas ao Gabinete do Ministro, 
este as devolverá no prazo improrrogável de vinte dias, devidamente 
revisadas e rubricadas.

§ 4º. Decorridos vinte dias do recebimento das notas taquigráficas, 
contados da data da entrada no Gabinete do Ministro, os autos serão 
conclusos ao relator, para que lavre o acórdão.

§ 5º. Se a nota taquigráfica não devolvida disser respeito ao 
relator, será o processo ao mesmo concluso, com cópia da nota taquigráfica 
não revista, para lavratura do acórdão."

Há dispositivos semelhantes no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal 

(arts. 93, 96, 97 e 100).

Muito embora o Regimento Interno preconize a juntada das notas taquigráficas, 

como parte integrante da decisão, essa regra "foi flexibilizada em nome do princípio da 

celeridade processual, a fim de evitar o atraso na publicação dos acórdãos. Por isso, a 

providência deixou de ser obrigatória, ressalvando-se as hipóteses de pedido formulado 

por um dos Ministros ou pelas partes" (EDcl no REsp 671.773/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJ de 16/05/2006).

Essa, de fato, tem sido a prática deste Tribunal, o que se justifica para abreviar o 

tempo que intermedeia o julgamento e a respectiva publicação do acórdão, em especial atenção 

ao princípio da celeridade e da efetividade na prestação jurisdicional. 

Assim, desde que não haja discrepância entre os eventuais pronunciamentos orais 

e o que restou consignado no acórdão lavrado pelo Relator, tem-se dispensado a juntada das 

notas taquigráficas, prática que não fere o devido processo legal substancial.

No caso, o Embargante não logrou demonstrar que o conteúdo dos debates foi 

relevante ao deslinde da causa, mormente porque o julgado foi proferido por unanimidade, nos 

termos do voto condutor do julgado, sendo-lhe garantido o acesso aos fundamentos da decisão 

que, por ventura, pretenda impugnar por meio dos recursos cabíveis.

Improcedente, portanto, sua pretensão.

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSTENTAÇÃO ORAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. NOTAS TAQUIGRÁFICAS. 
PREJUÍZO À COMPREENSÃO DO EXATO SENTIDO E ALCANCE DO 
ACÓRDÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. OMISSÃO NÃO VERIFICADA.
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I- O julgamento monocrático encontra expressa previsão legal no 
art.

38, da Lei n. 8.038/1990 e art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, bem como no art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte 
Superior, não havendo que falar em violação ao princípio da ampla defesa.

II- Embora o art. 100 do Regimento Interno desta Corte preconize a 
juntada das notas taquigráficas como parte integrante da decisão, essa 
regra tem sido flexibilizada em nome do princípio da celeridade processual, 
a fim de evitar o atraso na publicação dos acórdãos.

III- A juntada aos autos das notas taquigráficas do julgamento 
somente deve ser determinada se indispensáveis à compreensão do exato 
sentido e alcance do acórdão. Precedentes.

IV- A falta de juntada das notas taquigráficas da sessão de 
julgamento não configura omissão do aresto embargado, hábil a autorizar o 
manejo de embargos declaratórios com fulcro no art. 619 do Código de 
Processo Penal.

V- Embargos de Declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no REsp 
1277644/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/04/2014, DJe 25/04/2014)

"PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO 
PENAL. NOTAS TAQUIGRÁFICAS. JUNTADA. ART. 103 DO RISTJ. 
MITIGAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.

1. A regra do art. 103 do RISTJ, que determina a juntada das notas 
taquigráficas aos autos, tem sido mitigada para evitar atraso na publicação 
dos acórdãos. Aplicação do princípio da celeridade processual. 
Precedentes.

2. A juntada aos autos das notas taquigráficas do julgamento 
somente deve ser determinada se indispensáveis à compreensão do exato 
sentido e alcance do acórdão.

3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl na APn .596/GO, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/12/2011, 
DJe 16/12/2011)

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO 
PENAL ORIGINÁRIA. RELATOR DO INQUÉRITO. DISTRIBUIÇÃO POR 
PREVENÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO OU DE CAUSA DE 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE NOTAS TAQUIGRÁFICAS. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A distribuição da ação penal por prevenção ao relator que 
proferiu decisão no inquérito (RISTJ, art. 71) não configura hipótese de 
impedimento do art. 252, II e III do CPP.

2. "A competência penal originária por prerrogativa não desloca 
por si só para o tribunal respectivo as funções de polícia judiciária.

2. A remessa do inquérito policial em curso ao tribunal competente 
para a eventual ação penal e sua imediata distribuição a um relator não faz 
deste 'autoridade investigadora', mas apenas lhe comete as funções, 
jurisdicionais ou não, ordinariamente conferidas ao juiz de primeiro grau, 
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na fase pré-processual das investigações" (RHC 84.903/RN, 1ª Turma, Min. 
Sepúlveda Pertence, DJ de 04/02/2005).

3. Nesses casos, a autorização para a realização de medidas 
cautelares e a fiscalização da legalidade das investigações identificam o 
relator do inquérito como juiz fiscalizador da legalidade e garantidor dos 
direitos fundamentais do investigado, não de instrutor ou acusador.

4. Não configura vício sanável por embargos declaratórios a 
ausência de juntada de notas taquigráficas relativas à sessão de julgamento 
do acórdão, quando os votos escritos representam o posicionamento dos 
julgadores quanto ao caso. Precedente: HC 60.366/SP, Min. Gilson Dipp,  
DJ de 18/06/2007.

5. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 
questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão (art. 619 do CPP).

6.  Embargos de declaração rejeitados." (EDcl na APn .300/ES, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
17/10/2007, DJ 23/10/2007)

Por fim, cumpre ressaltar que consoante já decidiu a Quita Turma do Superior 

Tribunal de Justiça: "A falta de juntada das notas taquigráficas da sessão de julgamento do 

presente habeas corpus não configura omissão do aresto embargado, hábil a autorizar o 

manejo de embargos declaratórios com fulcro no art. 619 do Código de Processo Penal. 

Circunstância que não diz respeito ao teor do acórdão, motivo pelo qual não se pode, com 

base nesse argumento, apontá-lo como omisso". (EDcl no HC 60366/SP, Rel. Ministro 

GILSON DIPP, julgado em 22/05/2007, DJ 18/06/2007.)

No mesmo sentido:

"AÇÃO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VOTOS NÃO 
CONSTANTES DO ACÓRDÃO. JUNTADA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS. 
NÃO-OCORRÊNCIA DE OMISSÃO.

1. Em conformidade com o estabelecido no artigo 619 do Código de 
Processo Penal, os embargos de declaração servem para dirimir 
ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão na decisão embargada. 
A falta de apontamento de quaisquer desses vícios impõe o não-acolhimento 
dos embargos.

2. A falta de juntada das notas taquigráficas da sessão de 
julgamento não configura omissão a ensejar o manejo de embargos 
declaratórios com fulcro no art. 619 do Código de Processo Penal.

3. Embargos declaratórios rejeitados." (EDcl na APn .488/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/12/2007, DJ 21/02/2008)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2011/0311312-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.357.289 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200758591  201100144819  201103113128  6315233

EM MESA JULGADO: 10/06/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J S
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO GONÇALVES VIANNA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : J S
ADVOGADOS : ALESSANDRO SILVERIO

BRUNO AUGUSTO GONÇALVES VIANNA
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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